
Entidade	 UF	 Patrimônio 	 Participantes

SP-Prevcom	 SP	 R$ 674,2 milhões	 20.197
Funpresp-Exe	 União	 R$ 567,8 milhões	 44.300	*
Funpresp-Jud	 União	 R$ 114 milhões	 6.934
Preves	 ES	 R$ 39,2 milhões	 1.197
RJPrev	 RJ	 R$ 35 milhões*	 1.850	*
RS-Prev	 RS	 R$ 10 milhões*	 80	*
Prevbahia	 BA	 R$ 2,3 milhões	 nd
Prevcom-MG	 MG	 R$ 2,2 milhões	 150	*
SCPrev	 SC	 R$ 810 mil	 nd
Total	 -	 R$ 1,4 bilhão	 74.700 mil	**

*Dado atualizado pela fundação. ** Soma baseada nos dados atualizados pelas fundações. Fonte: Abrapp

 

Fundos de servidores públicos em funcionamento
de administração. “Portanto, ganham os 
participantes e os entes federativos, por 
não precisarem criar uma instituição de 
porte grande que gerará custos”, afirma.

Na trilha da SP-Prevcom, outras entida-
des têm feito movimentos similares, como 
os fundos de pensão dos estados de Santa 
Catarina (SCPrev) e Goiás (Prevcom-GO), 
que também conseguiram aprovar projetos 
de lei para administrarem planos de ser-
vidores municipais. Em um movimento 
mais recente, representantes dos estados 
nordestinos começaram a discutir a uni-
ficação da previdência complementar de 
seus funcionários públicos em um fundo 
multipatrocinado regional, utilizando a 
estrutura da Fundação de Previdência 
Complementar dos Servidores Públicos 
do Estado da Bahia (PrevBahia). 

Quem ainda não tomou essa iniciativa 
está considerando essa possibilidade, 
como é o caso da Fundação de Previdência 
Complementar do Estado do Rio de Janeiro 
(RJPrev). Segundo o diretor-presidente 
da fundação, Halan Pacheco de Morais, 
o Conselho Deliberativo da fundação já 
aprovou, em sua última reunião, a prospec-
ção de municípios integrantes do estado 
para serem patrocinadores da entidade. 
“Como a lei de criação da fundação já 
prevê esses patrocinadores, a ideia é identi-
ficar municípios com interesse em instituir 
o regime de previdência complementar 
para seus servidores”, diz o executivo.

A Fundação de Previdência Com-
plementar do Estado de Minas Gerais 
(Prevcom-MG) também aponta o multipa-
trocínio como caminho natural dos estados 
que queiram dinamizar suas entidades. 
“Pretendemos atrair municípios mineiros 
para a fundação no futuro”, diz a presi-
dente da Prevcom-MG, Maria Ester Véras 
Nascimento. “Pelo número de municípios 
mineiros, podemos crescer muito fazendo 
administração de planos apenas dentro 
do nosso estado. A própria capital, Belo 
Horizonte, já nos procurou para estudar 
a criação de um plano”, afirma.

Plano setorial – Em um movimento 
semelhante, mas optando por um con-
vênio com a federação dos municípios 
gaúchos, a Fundação de Previdência 
Complementar do Servidor Público do 

Estado do Rio Grande do Sul (RS-Prev) 
prepara a criação de um plano setorial 
para os municípios do estado. Ao invés 
de firmar acordo com cada município 
individualmente, a RS-Prev uniu forças 
com a Federação das Associações de 
Municípios do Rio Grande do Sul (Fa-
murs), que congrega 27 associações por 
meio das quais todos os 497 municípios 
gaúchos estão representados. 

A ideia do plano setorial é não precisar 
ofertar um plano para cada município, e 
sim utilizar a Famurs como instituidora 
setorial, tendo assim um único convênio de 
adesão. “Através disso, o município opta 
por contratar ou não o plano”, destaca o 
presidente da RS-Prev, Ivan Bechara Filho. 
“Centralizando na federação, que é forte 
e tem visibilidade e representatividade, 
facilitamos para que todos tenham um 
ponto de apoio para aderir ao plano”.

O executivo destaca, contudo, que mes-
mo sendo um plano setorial, cada municí-
pio deverá aprovar uma legislação própria 
que autoriza novos servidores públicos a 
migrarem para o regime de previdência 
complementar. Segundo Bechara Filho, 
até agora apenas o município de Não-Me-
-Toque possui essa lei aprovada e já os 
procurou para fazer sua adesão ao plano. 
O potencial de interesse dos municípios 
nesse plano, continua Bechara, é grande, 
já que pelo menos 300 deles possuem 
regime próprio de previdência. O plano 
setorial da RS-Prev ainda deve passar por 
aprovação da Superintendência Nacional 
da Previdência Complementar (Previc). 

Outras alternativas – Além de se 
tornarem multipatrocinadas, as entidades 
também buscam outras medidas para 
atrair novos participantes aos seus planos. 
Aceitar a adesão de funcionários que 
ingressaram no serviço público antes da 
criação da entidade, e ainda estão ampa-
rados pelo regime antigo de previdência, 
é uma das saídas que os fundos de pensão 
têm econtrado. Na fundação de Minas 
Gerais também é permitido que servidores 
que recebem benefícios abaixo do teto do 

MORAIS: adesão automática ajuda na 
dificuldade trazida pela inércia
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